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EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 70/2018
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: ALESSANDRO DE SIQUEIRA SANTOS – ME; 

OBJETO: prorrogar por 12 (doze) meses, a partir de 20.12.2019 até 20.12.2020, o contrato cujo objeto refere-se à contratação 
de empresa especializada na prestação de serviço continuado de controle sanitário integrado de vetores e pragas urbanas 
englobando: desinsetização, desratização e descupinização, nas áreas internas e externas das unidades do Tribunal de Justiça 
do Estado do Ceará - (TJCE) localizadas na capital e interior do Estado com fornecimento de material; DA SUPRESSÃO: fica 
suprimido do contrato o valor de R$ 6.244,14 (seis mil, duzentos e quarenta e quatro reais e quatorze centavos), referente ao 
Juizado Especial da Comarca de Quixadá, constantes nos Anexos I e II do Contrato; DO ACRÉSCIMO: Fica ainda acrescido 
no contrato, o valor de R$ 18.732,42 (dezoito mil, setecentos e trinta e dois reais e quarenta e dois centavos), referente 
a inclusão das unidades residenciais oficiais das Comarcas de Pedra Branca, Icó e Itatira, representando um acréscimo de 
aproximadamente 4,65% (quatro vírgula sessenta e cinco por cento) no valor do contrato. Após a supressão e acréscimo, o 
contrato passará de R$ 268.498,56 (duzentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e noventa e oito reais e cinquenta e seis 
centavos), para os atuais R$ 280.986,84 (duzentos e oitenta mil, novecentos e oitenta e seis reais e oitenta e quatro centavos); 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  art. 57, §1º, inciso II, art. 65, II, “b”, §1º, da Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações; DATA 
DA ASSINATURA: 18 de dezembro de 2019;SIGNATÁRIOS: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Moisés 
Antônio Fernandes Monte Costa e Alessandro de Siqueira Santos.

EXTRATO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO, PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto no Processo 
Administrativo nº 8518448-19.2019.8.06.0000 e, com fulcro na Cláusula Sétima – Do Planejamento, Execução e Controle da 
Manutenção, §4º, III, c, c.1 e c.2, c/c a Cláusula Vinte – Das Sanções Administrativas, do Contrato N° 43/2018, c/c o art. 87, Inciso 
I, da lei 8.666/93, RESOLVE aplicar à empresa ARCANJO CONSTRUÇÕES LTDA – EPP, a penalidade de ADVERTÊNCIA, 
pelo descumprimento parcial do pacto pela contratada, consistente no atraso do cumprimento das ordens de serviços que lhe 
foram entregues. Fortaleza, 13 de janeiro de 2020.

EXTRATO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO, PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto no Processo 
Administrativo nº 8506333-63.2019.8.06.0000 e, com fulcro no Art. 87, I, da Lei 8.666/93, RESOLVE aplicar à empresa 
ALESSANDRO DE SIQUEIRA SANTOS – ME, a penalidade de ADVERTÊNCIA, pelo descumprimento dos prazos para 
apresentação de veículo adequado as normas da ANVISA para realizar os serviços de controle sanitário integrado de vetores e 
pragas urbanas e da constituição de filial e/ou representação comercial na cidade de Fortaleza/CE ou na região Metropolitana 
de Fortaleza. Fortaleza, 08 de janeiro de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 98/2019
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: I M PEREIRA; OBJETO: contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de manutenção de extintores de incêndio com eventuais substituições de peças/
acessórios, a fim de atender às unidades administrativas e judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Ceará; DO VALOR 
TOTAL: R$ 37.399,43 (trinta e sete mil, trezentos e noventa e nove reais e quarenta e três centavos); MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n. 13/2019; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n. 10.520/2002 e a Lei Federal n. 
8.666/1993, e suas alterações; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contado da sua assinatura; DATA DA ASSINATURA: 15 de 
janeiro de 2020; SIGNATÁRIOS: Moisés Antônio Fernandes Monte Costa e Ivanildo Moura Pereira.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 104/2019
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: WT DISTRIBUIDORA LTDA; OBJETO: aquisição 

de AR CONDICIONADOS TIPO SPLIT, visando atender as necessidades das edificações do Poder Judiciário do Estado do Ceará; 
DO VALOR TOTAL: R$ 71.661,60 (setenta e um mil, seiscentos e sessenta e um reais e sessenta centavos); MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO: Adesão; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Resolução do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará nº 02, de 05 de março 
de 2015, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.º 8.883/1994, n.º 9.648/1998, n.º 9.854/1999, da Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor; 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contado da sua assinatura; DATA DA ASSINATURA:19 de dezembro de 2019; SIGNATÁRIOS: 
Moisés Antônio Fernandes Monte Costa e Werneck Lima de Carvalho.

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8523275-73.2019.8.06.0000; OBJETO: aquisição de AR CONDICIONADOS TIPO SPLIT, 
visando atender as necessidades das edificações do Poder Judiciário do Estado do Ceará; VALOR GLOBAL: R$ 71.661,60 
(setenta e um mil ,  seiscentos e sessenta e um reais e sessenta centavos);  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão 
Eletrônico n° 50/2018, realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, o qual originou a Ata de Registro 
de Preços nº 01/2019, que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará aderiu, tudo de conformidade com as disposições da 
Resolução do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará nº 02, de 05 de março de 2015, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 8.883/1994, n.º 
9.648/1998, n.º 9.854/1999, da Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor; DATA DA AUTORIZAÇÃO DA ADESÃO: 
19 de dezembro de 2019; AUTORIDADE SIGNATÁRIA: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira – Presidente do TJCE 
em exercício.


